
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DA ATA    DA   1156ª    SESSÃO     ORDINÁRIA     DO     CONSELHO     SUPERIOR     DO     MINISTÉRIO
PÚBLICO,   REALIZADA N  O     DIA   16   DE   JANEIRO   DE     2015,     ÀS   09  :00     HORAS.

Local: Plenário Manoel da Costa Nunes. 

Presentes os eminentes Conselheiros: Dra. Zélia Saraiva Lima, Presidente do Conselho Superior,
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Corregedora-Geral Substituta do Ministério Público, Dra.
Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando,  Dr. Aristides  Silva  Pinheiro e  Dr.  Luís  Francisco
Ribeiro.  Ausente,  justificadamente,  a  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes,  por  se
encontrar em fruição de férias. 

Havendo quórum, a Sra. Presidente declarou aberta a sessão e dispensou a leitura da ata, face
a sua remessa, por extrato, aos Conselheiros.

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2014,
ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS.  Aprovada,  à  unanimidade,  sem
retificações. 

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

2.1 Procedimento Preparatório nº 35/2013-3ªPJPI. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: Averiguação acerca de empréstimos em nome de idosa, bem como recuperação de
documentos  desta.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Marcelo  de  Jesus
Monteiro Araújo. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.2  Procedimento  Administrativo  nº  46/2012-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  Relatório  nº  018/2012  do  Conselho  Tutelar  de  São  José  do  Piauí.  Promoção  de
arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o
Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.3 Procedimento Administrativo nº 069/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: Denúncia de situação de risco de adolescente. Promoção de arquivamento – Promotor
de  Justiça:  Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr.  Luís  Francisco
Ribeiro.

2.4  Procedimento  Administrativo  nº  52/2011-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: Verificação de situação de risco. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues.  Distribuído para a Conselheira Dra.  Martha Celina de Oliveira
Nunes. 

2.5 Inquérito Civil Público nº 002.2013.PJUN. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto:
Condições  da  prestação  do  serviço  de  transporte  coletivo  intermunicipal  semiurbano  de
passageiros  nos  municípios  de  União-PI  e  Lagoa  Alegre-PI.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de
Nazaré Pinto Costa Normando.
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2.6  Procedimento  Administrativo  nº  66/2012-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: Situação de risco de adolescente. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.7  Procedimento  Administrativo  nº  40/2013-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: Situação de risco de adolescente. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.8  Procedimento  Administrativo  nº  67/2014-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto:  Frequência  e  permanência  de  menores  em  bares.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotor de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Martha
Celina de Oliveira Nunes. 

2.9 Procedimento Administrativo nº 003/2013-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: Verificação de situação de risco. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando.

2.10 Procedimento Administrativo nº 27/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Situação  de  risco  de  criança.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.11 Procedimento Preparatório nº 32/2014-3ªPJPI. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Requisição  de  cirurgia  para  fratura  de  colo  de  fêmur  para  idosa.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça:  Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para o
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.12 Notícia de fato nº 04/JAN-2013. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
Suposta  irregularidade  na  concessão  de  subsídios  de  incentivo  à  irrigação  no  consumo  de
energia  elétrica  de  produtores  rurais.  Atraso  nos  procedimentos  administrativos  e  falta  de
isonomia na concessão dos subsídios (privilégios). Promoção de Arquivamento – Promotor de
Justiça: Fernando Ferreira dos Santos.  Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de
Oliveira Nunes. 

2.13  Notícia  de  fato  nº  017/ABRIL-2014.  Origem:  44ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto:  Omissão  de  informações  e  a  falta  de  repasse  de  auxílio–ACEFAT.  Promoção  de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Fernando  Ferreira  dos  Santos.  Distribuído  para  a
Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.14 Procedimento Preparatório nº 35/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Irregularidade  concernente  à  demora  de  procedimento  cirúrgico,  como  também
paciente apareceu com braço fraturado junto ao HGV.  Promoção de Arquivamento – Promotora
de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra. Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr.
Aristides Silva Pinheiro.

2.15 Procedimento Administrativo nº 000223-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Apurar possíveis irregularidades em procedimento de transplante inter vivos.
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Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra.
Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.16 Procedimento Preparatório nº 23/2014. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar supostas agressões físicas e psicológicas perpetradas por professoras do CMEI
Jesus  Diocesano  em  desfavor  de  alunos  desse  educandário.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho. Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.
Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.17 Notícia de Fato nº 004/2014. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto:
Apurar notícia e causas da falta de energia nas comunidades Barreiro e Santo Elias, zona rural do
município de Demerval Lobão. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel
Alencar  Mota  Dias.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa
Normando.

2.18 Notícia de Fato nº 536/2014. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Floriano. Assunto: Abuso
de autoridade. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Carlos Washington Machado.
Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.19  Inquérito  Civil  nº  001/2011.  Origem:  2º  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.  Assunto:
Acompanhar as medidas do poder público municipal para implementar o plano de contingência
para enfrentamento da dengue – ano 2011 e identificar responsáveis por focos de infestação
por larvas do mosquito aedes aegypti e compeli-los, judicial ou extrajudicialmente, a erradicar
tais focos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo.
Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.20  Procedimento  Administrativo  nº  01/2014.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Elesbão
Veloso. Assunto: Saúde - dispensação de medicamentos - insumos. Promoção de Arquivamento
–  Promotora  de  Justiça:  Francisca  Sílvia  da  Silva  Reis.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.
Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.21 Inquérito Civil nº 02/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Elesbão Veloso. Investigante:
Auto  escola  contemporânea.  Promoção de Arquivamento –  Promotora  de Justiça:  Francisca
Sílvia  da  Silva  Reis.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa
Normando.

2.22 Procedimento Administrativo nº 117/2014. Origem: 3º Promotoria de Justiça de Parnaíba.
Assunto: Situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes
de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.23  Procedimento  Administrativo  nº  11/2006.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Acompanhamento  da  elaboração  dos  planos  diretores  dos  municípios  de
Demerval  Lobão e Lagoa do Piauí.  Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana
Isabel Alencar Mota Dias. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.24 Procedimento Investigatório Preliminar nº 23/2007/CACOP. Origem: Promotoria de Justiça
de São Félix do Piauí. Assunto: Apurar denúncia de notas fiscais frias – exercício financeiro de
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2006.   Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Francisca  Sílvia  da  Silva  Reis.
Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.25 Procedimento Administrativo nº 63/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: Situação de risco de adolescente. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa
Normando.

2.26 Inquérito Civil  Público nº 02/14. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Pedro II.  Assunto:
Apurar denúncia anônima sobre a possível acumulação ilegal de cargos públicos, com ofensa a
Constituição  Federal.  Verificar  possível  enquadramento  nos  rigores  da  LIA.  Promoção  de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Avelar  Marinho  Fortes  do  Rêgo.  Distribuído  para  o
Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.27 Inquérito Civil nº 13/2011. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Apuração
de  irregularidades  no  transporte  de  alunos,  incluindo a  utilização  de  veículos  inadequados,
conforme relatório de fiscalização nº 1.705/2010 da Controladoria-Geral da União, realizado no
município de Lagoa de São Francisco-PI.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.28 Procedimento Administrativo nº 128/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar atraso no pagamento do TFD e fornecimento de medicamentos. Promoção de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.29 Procedimento Administrativo nº 07/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Atraso de pagamento do TFD. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:
Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Raquel  de
Nazaré Pinto Costa Normando.

2.30 Procedimento Administrativo nº 16/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Irregularidade  na  redução  do  pagamento  do  TFD.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro
Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.31 Procedimento Administrativo nº 104/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade  no  acesso  ao  benefício  TFD.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro
Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.32 Procedimento Preparatório  nº 000041-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Apuração de possíveis irregularidades quanto à demora na tranferência de
paciente  do HUT para  o  HGV.  Promoção de Arquivamento  –  Promotora  de Justiça:  Cláudia
Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de
Oliveira Nunes. 

2.33  Procedimento  Preparatório  nº  029/14.  Origem:  2º  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto: Apurar notícia de fato consistente na ausência ou deficiência de iluminação pública
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junto  ao  loteamento  Chico  Café,  localizado  na  zona  urbana  de  Pedro  II.  Promoção  de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Avelar  Marinho  Fortes  do  Rêgo.  Distribuído  para  a
Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.34  Procedimento  Preparatório  nº  021/14.  Origem:  2º  Promotoria  de  Justiça  de  Pedro  II.
Assunto:  Apurar  notícia  de  fato  consistente  na  ausência  de  iluminação  pública  junto  ao
loteamento Cruzeiro do Sul, próximo ao povoado Felipe, município de Pedro II. Promoção de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Avelar  Marinho  Fortes  do  Rêgo.  Distribuído  para  o
Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.35 Procedimento Administrativo nº 09/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade  na  conduta  de  profissional  de  medicina.  Promoção  de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Distribuído
para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.36 Procedimento Preparatório nº 01/2013. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Irregularidade  concernente  a  negativa  de  atendimento  médico  específico  a
osteomielite. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da
Rocha Seabra. Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.37 Inquérito Civil nº 06/2011. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Apuração
de  questões  relacionadas  à  educação  pública  no  município  de  Lagoa  de  São  Francisco-PI,
conforme  dados  apurados  no  relatório  nº  1.705/2010,  da  Controladoria-Geral  da  União.
Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Distribuído
para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.38 Inquérito Civil nº 08/2011. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Apuração
da  inexistência  de  plano  municipal  de  ação  social,  falta  de  funcionamento  do  Conselho
Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil/CMETI e inexistência de assinaturas nos pareceres
das  aprovações  das  prestações  de  contas  pelo  conselho  municipal  de  assistência  social,
conforme  dados  apurados  no  relatório  nº  1.705/2010  da  Controladoria-Geral  da  União.
Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Distribuído
para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.39 Procedimento Preparatório  nº 84/2014 (000001-027/2014).  Origem: 12ª Promotoria  de
Justiça  de Teresina.  Assunto:  Viabilizar  dispensação  do fármaco VERSA 40mg.  Promoção de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando Magalhães França.  Distribuído para o
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.40 Procedimento Preparatório  nº 000065-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade concernente à demora de procedimento cirúrgico oncológico
junto  ao  Hospital  São  Marcos.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio
Fernando Magalhães França.  Distribuído para a  Conselheira Dra.  Martha Celina de Oliveira
Nunes. 

2.41 Notícia de fato nº 123/DEZEMBRO-2014. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Possível irregularidade na conduta de médico. Promoção de Arquivamento – Promotor
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de Justiça: Fernando Ferreira dos Santos. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré
Pinto Costa Normando.

2.42 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 085/2011-C. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Picos. Genitora: Francisca Daniela Batista Sá. Promoção de arquivamento – Promotor
de  Justiça:  Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro.

2.43  Procedimento  nº  057/2010-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.  Assunto:
Verificação de situação de risco. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Leonardo
Fonseca Rodrigues. Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.44 Procedimento Administrativo nº 76/2014-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Crianças  em situação de risco.  Promoção de arquivamento –  Promotor  de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues.  Distribuído para a Conselheira Dra.  Martha Celina de Oliveira
Nunes. 

2.45 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 15/2014-C.  Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Picos. Genitora: Francinês de Sousa Moura. Promoção de arquivamento – Promotor
de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré
Pinto Costa Normando.

2.46 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 29/2014-C.  Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Picos. Genitora: Valdenia Mota de Sousa. Promoção de arquivamento – Promotor de
Justiça:  Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro.

2.47 Procedimento Administrativo nº 043/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Denúncia  de  negligência,  exploração  sexual  e  violência  psicológica.  Promoção  de
arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o
Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.48 Procedimento Administrativo nº 064/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Negligência.  Promoção de  arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Leonardo Fonseca
Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.49  Procedimento  Preparatório  nº  61-027/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Viabilizar  a  dispensação dos  fármacos  pioglitazona  30mg e  onglyza  5mg.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.50  Procedimento  Preparatório  nº  062-027/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Apuração de possíveis  irregularidades quanto à demora na realização de
procedimento cirúrgico no Hospital  São Marcos. Promoção de Arquivamento – Promotor de
Justiça: Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva
Pinheiro.
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2.51 Procedimento Preparatório  nº 48/2014 (000098-027/2014).  Origem: 12ª Promotoria  de
Justiça de Teresina. Assunto: Irregularidade – dispensação de medicamento – insulina glargina.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para o Conselheiro Dr. Luís Francisco Ribeiro.

2.52 Procedimento Preparatório  nº 000157-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade – dispensação de medicamento – micofenolato de mofetila.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.53 Procedimento Preparatório  nº 000185-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  –  dispensação  de  medicamento  –  paricalcitol  -  cinacalcet.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.54 Procedimento Preparatório  nº 000210-027/2014.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  –  dispensação  de  medicamento  –  ursacol  300mg  –
colestiramina  4mg.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando
Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro.

2.55 Procedimento Preparatório  nº 000224-027/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Dispensação de fármaco fora do Protocolo - SUS. Promoção de Arquivamento
– Promotor de Justiça: Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Dr.
Luís Francisco Ribeiro.

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

3.1 Notícia de Fato nº 23/2014. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto:
Menor em situação de risco no município de Demerval Lobão. Promoção de Arquivamento –
Promotora de Justiça: Ana Isabel Alencar Mota Dias. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes.  A Relatora  converteu o julgamento em diligência, determinando o retorno dos autos à
origem,  a  fim  de  que  seja  anexada  aos  autos  desta  notícia  de  fato  as  medidas  judiciais  que
porventura foram adotadas, a fim de penalizar a conduta típica da mãe agressora e a apresentação
de Relatório bem fundamentado do Conselheiro Tutelar, já que suas informações têm o condão de
finalizar o procedimento.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior,  à unanimidade, converteu o
julgamento em diligência, nos termos do voto da Relatora. 

3.2 Procedimento Investigatório nº 11/2010. Origem: Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil.
Assunto: Negligência com filhos menores. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:
Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes.  A Relatora votou pela homologação do arquivamento, conforme o disposto no §3º do
art. 9º,  da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput, ambos do Regimento
Interno deste Conselho Superior, e art. 10, §§1º e 2º, da Resolução n. 23/2007 do CNMP, em
razão de terem sido adotadas todas as providências cabíveis no âmbito da Promotoria de Justiça
de Monsenhor Gil/PI,  considerando que as  novas  diligências  foram realizadas  e  foi  possível
vislumbrar  que  a  carta  precatória  ministerial  teve  sua  finalidade  atingida,  tendo  o  órgão
promovente  comprido  seu  mister. Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
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3.3  Procedimento  Preparatório  nº 53/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de Teresina.
Assunto: Averiguar a legalidade da execução do contrato celebrado entre a Secretaria Estadual
de Saúde do Piauí – SESAPI e a empresa BIOMAX Comércio Importação de Produtos Médico-
Hospitalares LTDA. para fornecimento de órteses, próteses (internas), e materiais especiais aos
Hospitais  Públicos  de Gestão da Secretaria  de Saúde do Piauí,  decorrente  do Procedimento
Licitatório  AA.002.1.007345/11-27  DLCA/SEAD,  modelo  pregão  presencial  007/12  –
DLCA/SEAD/PI. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da
Rocha  Seabra.  Relatora:  Dra.  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes.  A  Relatora  votou  pela
homologação do arquivamento, conforme o disposto no §3º do art. 9º,  da Lei n. 7.347/85 c/c o
inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput, ambos do Regimento Interno deste Conselho Superior, e
art. 10, §§1º e 2º, da Resolução n. 23/2007 do CNMP, em razão de terem sido adotadas todas as
providências cabíveis no âmbito da 12ª Promotoria de Justiça de Teresina/PI, considerando que
as novas diligências foram realizadas e foi possível vislumbrar a resolução da lide em comento,
tendo o órgão promovente cumprido seu mister e seguido todos os termos de arquivamento de
que trata  a  Resolução n°  001/2011.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 

3.4 Procedimento de Investigação Preliminar nº 53/2013 – 3ª PJPI. Origem: 3ª Promotoria de
Justiça  de  Picos.  Assunto:  Solicitação de internação por  tempo indeterminado de  deficiente
mental.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.
Relatora: Dra.  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes. A  Relatora  votou  pela  homologação  do
arquivamento, conforme o disposto no §3º do art. 9º,  da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art.
21 e art. 50, caput, ambos do Regimento Interno deste Conselho Superior, e art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução n. 23/2007 do CNMP, em razão de terem sido adotadas todas as providências
cabíveis  no  âmbito  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos-PI,  considerando  que  as  novas
diligências foram realizadas, tendo o órgão promovente comprido seu mister. Decisão: o Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do
voto da Relatora. 

3.5 Procedimento Administrativo nº 111/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Negligência contra pessoa idosa. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça:
Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro.  O Relator votou pela
homologação do arquivamento, tendo em vista que o idoso se encontra em local incerto e não
sabido  até  mesmo  pela  Justiça,  onde  responde  a  processo  criminal  na  Comarca  de  Timon,
tornando-se  impossível  a  evolução do  presente  procedimento.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do
Relator. 

3.6 Procedimento Administrativo nº 027/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Negativa  de  atendimento  prioritário  à  pessoa  com  deficiência.  Promoção  de
arquivamento – Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Relator: Dr. Aristides
Silva  Pinheiro.  O Relator  votou  pela  homologação do  arquivamento,  tendo em vista  que  a
atuação  ministerial  sobreveio  a  partir  do  momento  em  que  o  paciente  carecia  de  sua
intervenção, cujo fito era de manter-lhe a vida e, com a participação do  Parquet,  o caso em
apreço ganhou espaço e resolução.   Decisão:  o  Egrégio Conselho Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
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3.7 Procedimento Administrativo nº 029/2013. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Agressão psicológica e abuso financeiro a pessoa idosa. Promoção de arquivamento –
Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. O
Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista o falecimento da idosa e a
similitude dos pronunciamentos dos familiares e vizinhos da idosa em assegurar que a mesma
era  bem  tratada.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.8  Procedimento  Preparatório  nº  0051-27/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apuração de possíveis irregularidades quanto à demora na dispensação do
medicamento USARCOL. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando
Magalhães França. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro.  O Relator votou pela homologação do
arquivamento, tendo em vista que, compulsando o sítio do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, precisamente no TJPI, 2ª Instância, encontrou-se a demanda ansiada, formalizada através
da  numeração  2014.0001.007338-5,  que  se  concluiu,  ao  menos  liminarmente,  a  favor  da
impetração,  já  em  13  de  outubro  de  2014.   Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.9  Procedimento  Administrativo  nº  71/2014-B.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Picos.
Assunto: Adolescente em situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  Relator  votou  pela
homologação  do  arquivamento,  tendo  em  vista  que  a  atuação  ministerial  sucedeu  quando
solicitada sua intervenção, por intermédio de registros remetidos do Conselho Tutelar; contudo,
como  o  caso  necessitou  de  proporções  a  nível  judicial,  faleceu,  assim,  qualquer  atividade
administrativa.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção
de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.10 Inquérito Civil Público nº 06/2006/PJMG. Origem: Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil.
Investigado:  Miguel  Área Leão Neto –  Presidente de Câmara.  Promoção de Arquivamento –
Promotora de Justiça: Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza. Relator: Dr. Aristides
Silva Pinheiro. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que, ainda
que se verificasse alguma desobediência constitucional, restaria inócua tal constatação, eis que
tinha  se  perdido  no  tempo,  posto  o  extenso  lapso  temporal  pelo  qual  caminhou  este
procedimento (08 anos),  ocorrendo mais 02 (duas) eleições neste período para formação da
Câmara Municipal  (2008 e  2012),  a  qual  se  encontra,  hodiernamente,  renovada.  Decisão:  o
Egrégio  Conselho Superior,  à  unanimidade,  homologou a promoção  de arquivamento,  nos
termos do voto do Relator. 

3.11 Procedimento Administrativo nº 42/2012. origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade  de  acesso  para  a  realização  de  tratamento.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça:  Eny  Marcos Vieira  Pontes.  Relator:  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro.  O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que a atuação
ministerial sobreveio a partir do momento em que o paciente carecia de sua intervenção, cujo
fito era de fornecer-lhe uma qualidade melhor de vida e , com a participação do Parquet, o caso
em apreço ganhou espaço e resolução.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
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3.12 Inquérito  Civil  nº  03/2013.  Origem: 3ª  Promotoria de Justiça  de Piripiri.  Interessado:  A
Coletividade.  Investigado:  Prefeitura  Municipal  de  Piripiri.  Assunto:  Análise  da  legalidade  do
Decreto Municipal nº 1011-A/2013. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Nivaldo
Ribeiro.  Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  Relator  votou  pela  homologação  do
arquivamento, tendo em vista que, instigado pelo silêncio do então Prefeito de Piripiri acerca
dos  questionamentos  pertinentes  à  legalidade  do  Decreto  nº  1011-A  de  2013,  o  Promotor
Nivaldo Ribeiro, por entender este decreto fora dos padrões legais, em 15 de setembro de 2014,
propôs  Ação  Civil  Pública  (nº  0001898-83.2014.8.18.0033)  em  face  deste  representante
municipal.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.13  Procedimento  Preparatório  nº  16/2013.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Piripiri.
Interessado: A Coletividade. Investigado: Prefeitura Municipal de Piripiri. Assunto: Denúncia por
ocasião do OF. ALP – 1ª SEC. 325/2013, noticiando: “...uso indevido de máquinas do Governo do
Estado, exclusivas a serviço do DER, cedidas a Prefeitura de Piripiri, para o beneficiamento de
obra particular em parque de vaquejada no município de Piripiri, localizado à margem da BR 343,
fato  amplamente  noticiado  na  imprensa  local  e  que  revoltou  a  população  do  referido
município.” Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  Nivaldo Ribeiro.  Relator:  Dr.
Aristides Silva Pinheiro.  O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista
que, como nada se encontrou a desabonar a postura do Prefeito de Piripiri e seus pares, não há
porque subsistir  a  mantença deste  inquérito  civil.   Decisão:  o Egrégio Conselho Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.14 Procedimento Preparatório nº 01/2014. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar possíveis contaminações dos produtos comercializados nas padarias do Grupo
Carvalho.   Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:  Maria  das Graças do Monte
Teixeira.  Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  Relator  votou  pela  homologação  do
arquivamento, tendo em vista que todos os esforços ministeriais  concentraram-se no afã de
proporcionar garantia da saúde à população e, uma vez cessado o risco de contaminação por
qualquer  indivíduo  ao  se  alimentar  dos  produtos  constantes  na  padaria  em liça,  posto  sua
adaptação às rigorosas determinações da Vigilância Sanitária, não se vislumbra razão a manter
este  procedimento.   Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

3.15 Procedimento Administrativo nº 63/2014-B.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto:  Criança  em  situação  de  risco.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:
Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Relator:  Dr.  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  Relator  votou  pela
homologação  do  arquivamento,  tendo  em  vista  que  a  atuação  ministerial  adveio  quando
solicitada sua intervenção,  por  intermédio de denúncias  remetidas  do Centro  de Referência
Especializado  de  Assistência  Social;  contudo,  com  o  transcorrer  da  diligência  realizada,
percebeu-se a criança não mais reside em Picos, comarca onde preambularmente encetou-se o
procedimento, ensejando, acertadamente, a decisão de arquivamento dos autos.  Decisão:  o
Egrégio  Conselho Superior,  à  unanimidade,  homologou a promoção  de arquivamento,  nos
termos do voto do Relator. 

3.16  Processo  Administrativo  nº  135/2014.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.
Assunto: Situação de risco. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes
de Carvalho Costa. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. O Relator votou pela homologação do
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arquivamento, tendo em vista que tudo o que estava ao alcance do Ministério Público em união
de desígnios com o Conselho Tutelar foi realizado, mas, como não se observou sinceridade nas
vozes da denúncia, nada mais louvável que o ato de arquivamento. Decisão: o Egrégio Conselho
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do
Relator. 

4) AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA FINAL QUE SE
ENCONTRA VAGA, NOS TERMOS DO ART. 134, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 12/93:

4.1  Edital  nº  001/2015.  15ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Entrância  Final.  Critério:
Merecimento.  Remoção  por  Antiguidade/Promoção  por  Merecimento.  Vaga  ofertada
obedecida a alternância de critérios prevista no art. 61, inciso I, da Lei nº 8625/93 c/c o art. 133,
I, da Lei Complementar nº 12/93, ocorrida em face da aposentadoria do Promotor de Justiça Dr.
José Eliardo de Sousa Cabral, conforme Ato PGJ nº 504/2014, publicado no Diário da Justiça nº
7.659, de 19 de dezembro de 2014. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, autorizou a
publicação do Edital nº 001/2015.

5) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:

5.1 Relatório das Atividades do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí,
referente  ao  ano  de  2014,  elaborado  pela  Secretaria  do  Conselho.  O  Egrégio  Conselho
Superior, à unanimidade, aprovou o Relatório. 

5.2 Ofícios encaminhados pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

5.2.1 Ofício nº 03/2015 – CGMP/PI,  encaminhando relatório da Correição Ordinária realizada na
2ª Promotoria de Justiça de Teresina, em observância ao disposto no art. 25, II, da LC nº 12/93. A
Corregedoria-Geral  asseverou  não  ter  verificado  pendência  funcional  passível  de  configurar
descumprimento de dever funcional por parte do membro do Ministério Público correicionado,
concluindo que o trabalho desenvolvido é merecedor de conceito  ótimo.  O Egrégio Conselho
Superior, à unanimidade, aprovou o Relatório de Correição. 

5.2.2 Ofício nº 04/2015 – CGMP/PI,  encaminhando relatório da Visita de Inspeção realizada na
41ª Promotoria de Justiça de Teresina, em observância ao disposto no art. 25, II, da LC nº 12/93.
A  Corregedoria-Geral  asseverou  não  ter  verificado  pendências  funcionais  passíveis  de
configuração  de  faltas  disciplinares  supostamente  atribuídas  a  titular.  O  Egrégio  Conselho
Superior, à unanimidade, aprovou o Relatório de Inspeção. 

5.2.3 Ofício nº 05/2015 – CGMP/PI,  encaminhando relatório da Visita de Inspeção realizada na
21ª Promotoria de Justiça de Teresina, em observância ao disposto no art. 25, II, da LC nº 12/93.
A  Corregedoria-Geral  asseverou  não  ter  verificado  pendências  funcionais  configuradoras  de
faltas  disciplinares.  O  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  aprovou  o  Relatório  de
Inspeção. 

5.3 Ofícios encaminhados pela Ouvidoria do Ministério Público.

5.3.1  Ofício  nº  560/2014  –  OMP/PI,  encaminhando,  em  cumprimento  ao  art.  4º,  VIII,  da
Resolução CNMP nº 95/2012, o Relatório Estatístico Mensal da Ouvidoria do Ministério Público
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do Piauí, referente ao mês de novembro de 2014.  O Egrégio Conselho Superior conheceu do
teor do Relatório. 

5.3.2  Ofício  nº  569/2014  –  OMP/PI,  encaminhando,  em  cumprimento  ao  art.  4º,  VIII,  da
Resolução CNMP nº 95/2012, o Relatório Analítico Semestral da Ouvidoria do Ministério Público
do Piauí 2014.2. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Relatório. 

5.4  Adiamento/Interrupção/Suspensão  de  férias  de  Membros  por  interesse  do  serviço,
conforme artigo 100, da Lei Complementar Estadual nº 12/93.

5.4.1 Mem. Nº 03/2015 – CRH, encaminhando os requerimentos, bem como as Portarias de
adiamento de férias dos seguintes membros do Ministério Público: Antônio Ivan e Silva, Antônio
Rodrigues de Moura, Clotildes Costa Carvalho, Cynara Barbosa de Oliveira Santos, Danilo Carlos
Ramos Henriques, Fernando Melo Ferro Gomes, Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, Luana
Azeredo Alves, Maria das Graças do Monte Teixeira, Maria do Amparo de Sousa Paz, Nivaldo
Ribeiro, Régis de Moraes Marinho, Rita de Fátima Teixeira Moreira e Souza, Rosângela de Fátima
Loureiro Mendes, Sérgio Reis Coelho e Vando da Silva Marques. O Egrégio Conselho Superior, à
unanimidade, referendou as Portarias 2425/2014, 33/2015, 2426/2014, 2448/2014, 34/2015,
32/2015,  40/2015,  2447/2014,  2428/2014,  36/2015,  2429/2014,  37/2015,  2431/2014,
41/2015, 2432/2014 e 2430/2014.  

5.4.2 Mem. Nº 04/2015 – CRH, encaminhando os requerimentos, bem como as Portarias de
suspensão de férias dos seguintes membros do Ministério Público: Fernando Ferreira dos Santos
e Francisca Vieira e Freitas Lourenço. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, referendou
as Portarias 2405/2014, 58/2015 e 2427/2014

5.5 Ofícios comunicando instauração de procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou
recomendações. 

5.5.1 Ofício nº 371/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato, comunicando a instauração do Inquérito Civil  nº 55/2014.  O Egrégio
Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.2 Ofício nº 27/2014, oriundo da Promotoria de Justiça de São Félix do Piauí, comunicando a
instauração de Inquérito Civil,  mediante a Portaria nº 04/2014.  O Egrégio Conselho Superior
conheceu do teor do Ofício. 

5.5.3  Ofício  nº  1483/2014  –  29ª  PJ,  oriundo  da  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina,
encaminhando cópia da Recomendação Administrativa 29ª PJ nº 09/2014, bem como o TAC
celebrado com a Secretaria Municipal de Saúde de Teresina, relativo ao Hospital Municipal do
Satélite. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.4  Ofício  nº  60/2014  –  PJ/AA,  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Anísio  de  Abreu,
comunicando  a  instauração  do  Inquérito  Civil  nº  16/2014,  conforme  portaria  em  anexo.  O
Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 
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5.5.5 Ofício nº 407/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato,  comunicando a instauração do Inquérito  Civil  nº  56/2014,  conforme
portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.6 Ofício nº 412/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato, comunicando a instauração do Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil nº 58/2014, conforme portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor
do Ofício. 

5.5.7 Ofício nº 415/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato, comunicando a instauração do Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil nº 59/2014, conforme portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor
do Ofício. 

5.5.8 Ofício nº 418/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato, comunicando a instauração do Procedimento Preparatório de Inquérito
Civil nº 60/2014, conforme portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor
do Ofício. 

5.5.9 Ofício nº 422/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato,  comunicando a instauração do Inquérito  Civil  nº  61/2014,  conforme
portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.10 Ofício nº 429/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato,  comunicando a instauração do Inquérito  Civil  nº  62/2014,  conforme
portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.11 Ofício nº 458/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato,  comunicando a instauração do Inquérito  Civil  nº  63/2014,  conforme
portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.12 Ofício nº 466/2014 – PRA/SRN, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Ambiental em
São Raimundo Nonato,  comunicando a instauração do Inquérito  Civil  nº  64/2014,  conforme
portaria em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.13 Ofício nº 119/2014, oriundo da Promotoria de Justiça de Miguel Alves, comunicando a
instauração  do  Procedimento  Investigatório  Preliminar  nº  02/2014,  conforme  portaria  em
anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.14  Ofício  29ª  PJ  nº  1485/2014,  oriundo  da  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina,
comunicando a instauração dos Procedimentos Preparatórios nº 197, 198, 199, 200 e 201/2014,
conforme portarias em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.15 Ofício nº 0253/2014 GPJPII, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, comunicando
a prorrogação do prazo de conclusão dos Inquéritos Civis nº 018/2013, 006/2013, 021/2013,
016/2013, 016/2011 e 015/2011,  conforme despachos em anexo. O Egrégio Conselho Superior
conheceu do teor do Ofício. 
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5.5.16  Ofício  nº  71/2014,  oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Fronteiras,  comunicando  a
instauração do Inquérito Civil Público nº 001/2014.  O Egrégio Conselho Superior conheceu do
teor do Ofício. 

5.5.17 Ofício 29ª PJ nº 06/2015, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando
a instauração do Procedimento Preparatório  nº 202/2014,   conforme portaria  em anexo.  O
Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

5.5.18  Ofício  29ª  PJ  nº  017/2015,  oriundo  da  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina,
comunicando a instauração do Procedimento Preparatório nº 001/2015,  conforme portaria em
anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do Ofício. 

6) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Participaram da votação a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima, que presidiu a
sessão, a Corregedora-Geral Substituta do Ministério Público,  Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes,  e  os  Conselheiros  Dra.  Raquel  de  Nazaré  Pinto  Costa  Normando,  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro e Dr. Luís Francisco Ribeiro. Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior,
lavrou o presente extrato de ata, que será publicado. 
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